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Após a verificação do quórum, o Sr. Presidente declarou aberta a Reunião Plenária eram 
9 horas e 05 minutos. 

Período de Questões Gerais e Declarações Políticas (P.Q.G.D.P): – Iniciou-se com a 
intervenção do Sr. Deputado José Manuel Sanches (PAICV), em que elencou os investimentos 
realizados em Santiago Norte pelo anterior Governo, as reivindicações da população e as 
perspectivas de desenvolvimento da referida região. Prestaram esclarecimentos, os Srs. 
Deputados José Manuel Soares (MPD), Moisés Borges (PAICV), José Moreno (MPD), José Jorge 
Silva (PAICV), Anilda Tavares (MPD), João Baptista Pereira (PAICV) e Celita Pereira (MPD). 

Interpelaram a Mesa sobre a interpretação do artigo 105º do Regimento pela Mesa da 
Assembleia Nacional os Srs. Deputados Rui Semedo (PAICV), Rui Figueiredo Soares (MPD), José 
Manuel Sanches (PAICV), Felisberto Vieira (PAICV), Ana Paula Moeda (PAICV) e João dos Santos 
Luís (UCID), tendo o Sr. Presidente prestado esclarecimentos. 

Na sua intervenção, o Sr. Deputado José Manuel Soares (PAICV) solicitou o apoio dos 
Deputados e do Governo na elevação das festividades de Nhô Santo Amaro Abade, no Tarrafal 
de Santiago, à categoria de património cultural imaterial nacional, tendo ainda destacado 
algumas obras e investimentos a serem desenvolvidos na referida região. Prestaram 
esclarecimentos sobre o mesmo assunto os Srs. Deputados Austelino Correia (MPD) e José Maria 
Gomes da Veiga (PAICV).  

De seguida, o Sr. Deputado António Monteiro (UCID) interveio sobre a situação 
económica de São Vicente com destaque para os transportes aéreos. Na sequência, prestaram 
esclarecimentos os Srs. Deputados Manuel Inocêncio (PAICV) e Rui Figueiredo Soares (MPD). 

O Sr. Deputado Julião Varela (PAICV) abordou, na sua intervenção, a situação do cais de 
pesca na cidade da Praia e a falta de professores em algumas escolas da capital, tendo a Sra. 
Deputada Lúcia dos Passos (MPD) prestado esclarecimentos. 

Os Srs. Deputados Austelino Correia (MPD), José Maria Fernandes da Veiga (PAICV), 
Emanuel Barbosa (MPD) e Orlando Dias (MPD) intervieram sobre a temática dos investimentos 
realizados em Santiago Norte e as perspectivas de desenvolvimento daquela região.  

Por seu lado, o Sr. Deputado Emanuel Lopes (MPD) fez a sua intervenção sobre os 
problemas enfrentados nas diferentes localidades em Santiago Sul e o Sr. Deputado Pedro Alves 
(MPD), sobre a diáspora na América Latina e o bom relacionamento dessa diáspora com Cabo 
Verde.  

Coube ao Sr. Ministro de Estado, dos Assuntos Parlamentares e da Presidência do 
Conselho de Ministros e Ministro do Desporto (Fernando Elísio Freire) responder às diversas 
preocupações levantadas pelo Srs. Deputados durante o P.Q.G.D.P, tendo ainda no final deste 
período a Sra. Deputada Nilda Fernandes (PAICV) e o Sr. Deputado António Monteiro (UCID) 
prestado esclarecimentos sobre o desencravamento de localidades em Santiago Norte e a 
situação da Cabnave em São vicente, respectivamente. 
 Período da Ordem do Dia (P.O.D.) – Iniciou-se com a apresentação, na generalidade, da 
Proposta de Lei que estabelece os Princípios e as Normas por que se rege o Sistema Estatístico 
Nacional, feita pelo Sr. Vice Primeiro Ministro e Ministro das Finanças (Olavo Correia). 

De seguida, o Sr. Deputado Francisco Correia (MPD) procedeu à leitura do Relatório-
parecer da Comissão Especializada de Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos, Segurança e 
Reforma do Estado.  

Passou-se ao período de debate, durante o qual, usaram da palavra, a diverso título, 
além do referido Ministro, os Srs. Deputados Julião Varela (PAICV), João Baptista Pereira (PAICV), 
Filomena Gonçalves (MPD), Emanuel Barbosa (MPD), Orlando Dias (MPD), Joana Rosa (MPD), 
José Luís Livramento (MPD), Armindo da Luz (MPD) e António Monteiro (UCID).  

Entretanto, na sequência da intervenção do Sr. Vice Primeiro Ministro e Ministro das 
Finanças, o Sr. Deputado Rui Semedo (PAICV) usou da palavra ao abrigo do n.º 1 do artigo 123º 
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do Regimento da Assembleia Nacional para defender a honra da sua bancada, tendo o Sr. 
Ministro reagido ao abrigo do n.º 2 do mesmo artigo.  

O Sr. Deputado Nuías Silva (PAICV) fez uma interpelação à Mesa. 
A Reunião Plenária foi suspensa às 12 horas e 51 minutos, tendo sido retomada às 15 

horas, com a apresentação, na generalidade, da Proposta de Lei que  estabelece o regime de 
disponibilização, venda e consumo de bebidas alcoólicas em locais públicos, locais abertos ao 
público e locais de trabalho dos serviços e organismos da Administração Pública central e local e 
das entidades privadas, feita pelo Sr. Ministro da Saúde e da Segurança Social (Arlindo do 
Rosário).  

Seguidamente, as Sras. Deputadas Filomena Gonçalves (MPD) e Ana Paula Moeda 
(PAICV) procederam à leitura das partes conclusivas dos relatórios-pareces da Comissão 
Especializada de Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos, Segurança e Reforma do Estado e 
da Comissão Especializada de Educação, Cultura, Saúde, Juventude, Desporto e Questões Sociais, 
respectivamente.  
 No período de esclarecimentos, usaram da palavra, os Srs. Deputados Walter Évora 
(PAICV), Filomena Gonçalves (MPD), Orlando Dias (MPD), Ana Paula Moeda (PAICV), Celita 
Pereira (MPD), Milton Paiva (MPD), Carlos Lopes (MPD), além do Sr. Ministro da Saúde e da 
Segurança Social. 
 No período de debate, usaram da palavra, a diverso título, além do Sr. Ministro da Saúde 
e da Segurança Social, os Srs. Deputados Vera Almeida (PAICV), José Manuel Soares (MPD), Dora 
dos Reis (UCID), Dália Benholiel (MPD), Carlos Delgado (PAICV), Ana Paula Santos (PAICV), Lúcia 
dos Passos (MPD), José Manuel Sanches (PAICV), Joana Rosa (MPD), Odailson Bandeira (PAICV), 
Rui Semedo (PAICV), António Monteiro (UCID) e Rui Figueiredo Soares (MPD). 

Ao abrigo n.º 2 do artigo 137º do Regimento (Votação à hora marcada) foram 
submetidos à votação, os seguintes diplomas:  

– Voto de Pesar pelo falecimento do antigo Deputado José Domingos Lopes; 
– Proposta de Lei que define o regime jurídico dos jogos sociais (Generalidade); 
– Proposta de Lei que aprova a alteração à Pauta Aduaneira, resultante da Sexta Emenda 

do Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, em conformidade com 
a Recomendação de 11 de Junho de 2015 do Conselho de Cooperação Aduaneira da Organização 
Mundial das Alfândegas (Votação Final Global); 

– Proposta de Lei que estabelece os princípios e as normas por que se rege o Sistema 
Estatístico Nacional (Generalidade); 

– Proposta de Lei Proposta de Lei que  estabelece o regime de disponibilização, venda e 
consumo de bebidas alcoólicas em locais públicos, locais abertos ao público e locais de trabalho 
dos serviços e organismos da Administração Pública central e local e das entidades privadas 
(Generalidade). 

O Voto de Pesar pelo falecimento do antigo Deputado José Domingos Lopes foi aprovado 
por unanimidade, com 59 votos, sendo 34 do MPD, 22 do PAICV e três da UCID.  

A Proposta de Lei que define o regime jurídico dos jogos sociais foi aprovada por 
unanimidade, com 59 votos a favor, sendo 34 do MPD, 22 do PAICV e 3 da UCID. Fizeram 
declarações de voto os Srs. Deputados Nuías Silva (PAICV) e Carlos Lopes (MPD). 

A Proposta de Lei que aprova a alteração à Pauta Aduaneira, resultante da Sexta 
Emenda do Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, em 
conformidade com a Recomendação de 11 de Junho de 2015 do Conselho de Cooperação 
Aduaneira da Organização Mundial das Alfândegas, foi aprovada por unanimidade, com 59 
votos a favor, sendo 34 do MPD, 22 do PAICV e três da UCID. 

A Proposta de Lei que estabelece os princípios e as normas por que se rege o Sistema 
Estatístico Nacional foi aprovada por unanimidade, com 59 votos, sendo 34 do MPD, 22 do PAICV 
e 3 da UCID. Proferiram declarações de voto os Srs. Deputados Julião Varela (PAICV), Armindo 
da Luz (MPD) e António Monteiro (UCID).  
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A Proposta de Lei Proposta de Lei que  estabelece o regime de disponibilização, venda e 
consumo de bebidas alcoólicas em locais públicos, locais abertos ao público e locais de trabalho 
dos serviços e organismos da Administração Pública central e local e das entidades privadas, foi 
aprovada por unanimidade, com 59 votos a favor, sendo 34 do MPD, 22 do PAICV e três da UCID. 
Fizeram declarações de voto os Srs. Deputados Vera Almeida (PAICV), Rui Figueiredo Soares 
(MPD) e João dos Santos Luís (UCID).   

A Reunião Plenária foi encerrada às 17 horas e 12 minutos, ficando assim concluída a 1ª 
Sessão Plenária de Janeiro de 2019.  
 
   

 
 


